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Como toda mudança gera resistências, não poderia ser diferente a reação diante da mais nova 
alteração introduzida no Código de Processo Civil, que acabou excluindo do âmbito judicial 
algumas demandas, nem podem ser chamadas de demandas por inexistir conflito. Aliás, por isso é 
que os procedimentos são chamados de jurisdição voluntária. 
 
Agora, tanto a separação e o divórcio, como o inventário e a partilha, contanto que envolvam 
somente maiores e capazes, podem ser levados a efeito extrajudicialmente por pública escritura. 
 
A grita foi geral, mas a reforma é das mais salutares. Pena que ainda acanhada. 
 
Talvez a primeira observação que caiba seja sobre a facultatividade da adoção do meio extrajudicial 
para tais procedimentos. Em princípio, nada justificaria admitir o uso da via judicial para realizar 
ato para o qual existe meio de ser realizado extrajudicialmente. Até porque, se uma das finalidades 
da reforma foi desafogar o Poder Judiciário, não há motivo para permitir que as partes continuem 
tendo a possibilidade de buscar a justiça quando sua intervenção é desnecessária. 
 
Às escrituras lavradas perante o tabelião assegura a lei a qualidade de “título hábil” para o registro 
de imóveis e para o registro civil. Porém, não restou consignado, como deveria, que tais escrituras 
constituem título executivo extrajudicial. A omissão pode ensejar dúvidas que não precisariam 
existir, embora a hipótese se encaixe na previsão do art. 585, inc. II do CPC. 
 
Ainda que ninguém possa sustentar que estes documen



comprometa a vida do credor. Aliás, foi esta aversão que levou a jurisprudência a limitar o uso da 
via da coação pessoal às três parcelas vencidas quando da propositura da execução. Esta orientação 
consolidou-se de tal modo que se encontra sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça (Súmula 
309). Esta mesma reverência ao devedor é que leva à concessão do regime aberto, para o 
cumprimento da pena pela prática de um dos crimes mais perversos, pois perpetrado contra filhos 
ou ex-parceiros que precisam dos alimentos para sobreviver. Credores com quem o devedor tem, 
teve, ou deveria ter um vínculo afetivo. Não se pode olvidar que, quando a credora é mulher, a 
omissão configura violência doméstica, como está explícito na Lei Maria da Penha (art. 7º, IV). 
 
 Talvez a maior prova desta postura protetiva com relação ao devedor de alimentos seja a tentativa 
de afastar os créditos alimentares do procedimento de cumprimento da sentença. Ainda que extinta 
a execução dos títulos executivos judiciais, substituída que foi por mecanismo mais ágil – que 
dispensa nova ação, nova citação, acaba com os embargos, etc. – há quem sustente a permanência 
do procedimento revogado com relação aos alimentos. Parece que sequer atentam que o legislador 
alterou a carga de eficácia da sentença, que de condenatória transformou-se em executiva, 
dispensando o processo executório. Assim, pelo jeito, os credores de alimentos devem guardar os 
códigos velhos, já que os atuais trazem os textos incorporados. Também os devedores de alimentos 
precisam fazer uso da legislação revogada, sob pena de não terem como se defender. Advogados, 
juízes, promotores, defensores e todos os cartórios e tribunais, igualmente, terão de manter nas 
prateleiras as edições antigas de seus códigos já ultrapassados. 
 
Outra omissão revela descaso. Os novos procedimentos de cobrança – quer dos títulos executivos 
judiciais, quer dos extrajudiciais – não fazem qualquer referência ao crédito de alimentos. Mas uma 
coisa é certa. Não se pode ter por excluído o meio executório da prisão do devedor, uma vez que 
não foi revogado o art. 733 do Código de Processo Civil. 
 
No entanto, desgraçadamente, ninguém quer permitir o uso deste meio executório quando a 
obrigação alimentar integra título executivo extrajudicial. É que o Código de Processo Civil (art. 
733) fala em “sentença” e em “decisão”, mas a Lei de Alimentos (art. 19), de modo expresso, 
admite o decreto de prisão na execução de “sentença” ou “acordo”. Não distinguindo na lei a 
origem da transação, se judicial ou não, nada, absolutamente nada, impede a cobrança com a 
ameaça de coação pessoal. Principalmente quando o acordo é referendado pelo Ministério Público, 
pela Defensoria Pública ou pelos advogados das partes. Exigir a homologação judicial – que se 
resume em mero ato chancelatório, pois o juiz não ouve as partes – é desprestigiar todo o esforço 
para compor o litígio feito pelos promotores, defensores e advogados. Ao depois, feito o acordo 
perante o Ministério Público, de todo descabido exigir que o promotor busque a chancela judicial, 
pois para isso terá que ingressar com uma ação, ainda que de jurisdição voluntária. Caso seja 
delegado à parte o ônus de buscar o referendo judicial, depois de realizado o acordo, pelo jeito terá 
que procurar a Defensoria Pública ou contratar um advogado para intentar a ação buscando a 
homologação da avença. 
 
Esse procedimento, de todo desnecessário e incabível, seria a única forma de legitimar o credor ao 
uso da execução pelo rito da coação pessoal. 
 
O absurdo de tal exigência é evidente por si. 
 
Agora, diante da nova sistemática concedida às separações e aos divórcios, cabe questionar qual o 
procedimento de cobrança que poderá ser utilizado pelo credor quando estipulados alimentos. 
 
Se for reconhecido como título executivo extrajudicial, não haverá a incidência de multa e sequer 
será permitida a via executória da coação pessoal. 
 



Portanto, o que à primeira vista parecia ser uma faculdade desnecessária do uso da via judicial, é a 
forma indispensável quando houver estipulação de alimentos. 
 
Só assim o credor poderá utilizar mecanismos executórios mais ágeis quer o de cumprimento da 
sentença, quer o do rito da prisão. 
 
Continuará, deste modo, a justiça entulhada de processos. A consequência é sua morosidade, que 
acaba beneficiando, mais uma vez, o devedor de alimentos.  
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